
 

         PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO             , DE 2015 
(Do Sr. Fábio Reis) 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a fim de ampliar o rol de 

atividades que poderão aderir ao regime de 

tributação do Microempreendedor Individual. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O §1º da art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.1 8-A ................................................................. 

§1º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o 

empresário individual que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de 

optar pela sistemática prevista neste artigo.  

................................................................................” 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3º Fica revogado o inciso I do §4º do art. 18-A da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

JUSTIFICATIVA 

A criação do regime tributário diferenciado do Microempreendedor 

Individual foi um grande avanço na legislação. As alterações propostas pela Lei Complementar 

nº 128, de 19 de dezembro de 2008, significaram um enorme incentivo para o 



2 

desenvolvimento da economia nacional, gerando milhares de empregos. Nada obstante, não 

concordamos com a vedação à adesão a esse Regime imposta a diversas atividades pela 

referida Lei.  

São inúmeros profissionais das mais diversas áreas que ficaram 

impedidos de se transformar em Microempreendedores Individuais. Além de considerarmos 

que esse tratamento fere a isonomia que deve nortear o sistema tributário nacional, a 

distinção caminha no sentido contrário aos objetivos propostos pela lei do Simples Nacional, 

ou seja, a simplificação das obrigações tributárias. Por essas razões, propomos o presente 

Projeto de Lei Complementar. 

Nossa intenção é estender o regime do Microempreendedor 

Individual a todas as atividades atualmente abrangidas pelo Simples Nacional. Assim, 

garantimos a igualdade de tratamento para vários setores da economia e, em decorrência, 

estimulamos o crescimento dessas atividades. Trata-se de medida necessária e urgente, 

sobretudo se considerarmos o momento de estagnação econômica que o país atravessa. 

Por essas razões, esperamos contar com o apoio dos ilustres pares 

do Congresso Nacional para a aprovação deste Projeto de Lei Complementar. 

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 2015. 

                         Deputado FÁBIO REIS 
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